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A securitização do terrorismo 
transnacional e os megaeventos  
no Brasil

Securitization of transnational terrorism  
and mega events in Brazil

Resumo
Megaeventos são alvos tradicionais para o terroris-
mo transnacional. Na última década o Brasil tem 
sido palco da realização de diversos eventos deste 
porte, como a Copa do Mundo FIFA 2014 e os Jogos 
Olímpicos Rio 2016. Baseado nisso, o presente ar-
tigo objetiva analisar a especificidade do processo 
de securitização do terrorismo ocorrido no Brasil. 
Acredita-se, que apesar da percepção do risco de 
atentados terroristas no país ser tradicionalmente 
baixa, o fato do Brasil ter sediado diversos megae-
ventos na última década pode ser um dos fatores 
explicativos para a recente mobilização de grande 
quantidade de recurso para a contenção do risco 
representado pelo terrorismo transnacional.
Palavras-chave: Terrorismo Transnacional; Securiti-
zação; Megaeventos; Brasil.

Abstract
Mega events are traditional targets for transnatio-
nal terrorism. In the last decade, Brazil continually 
has conducted events of this side, like the World 
Cup FIFA 2014. Based on it, this article aims to 
analyze the specifity of the securitization process 
of terrorism in place in Brazil. We defend that, al-
though the perceived risk of terrorist attacks in the 
country is traditionally low, the fact that Brazil has 
hosted several mega events in the last decade can 
be one of the factors accounting for the recent mo-
bilization of large amounts of resource to contain 
the risk posed by transnational terrorism.
Keywords: Transnational Terrorism; securitiza-
tion; mega-events; Brazil.
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Introdução

Na última década, uma vasta literatura tem dado conta do 
entrelaçamento entre o terrorismo transnacional e a realização de 
megaeventos esportivos. Dois pontos em especial chamam aten-
ção dentro deste debate: i) discutem-se as características intrínse-
cas dos megaeventos e a sua vulnerabilidade frente ao terrorismo 
transnacional; ii) discute-se acerca do crescente aumento dos gas-
tos em segurança desde os jogos olímpicos de Atenas (2004) como 
forma de contenção da ameaça terrorista. 

A sociedade brasileira não tende a considerar o terrorismo 
como uma ameaça iminente. Outros tipos de risco, como o crime 
organizado e a corrupção sistêmica, são vistos como questões mais 
alarmantes do que o terrorismo transnacional. No entanto, na últi-
ma década, foi possível observar uma promoção por parte do gover-
no federal de iniciativas em prol da contenção da ameaça terrorista. 
Nesse sentido, objetiva-se nesse artigo analisar a especificidade do 
processo de securitização do terrorismo ocorrido no Brasil. 

Acredita-se que o fato do Brasil ter sido país-sede de diversos 
megaeventos nos últimos anos – Como a Rio+20 (2012), a Jorna-
da Mundial da Juventude (2013), Copa das Confederações (2013), 
Copa do Mundo FIFA 2016, Jogos Olímpicos Rio 2016, dentre 
outros – pode ser considerado um dos fatores explicativos para a 
recente mobilização de recursos para a contenção do terrorismo 
transnacional no país. Ou seja, dada a percepção global da relação 
entre terrorismo e megaeventos, urgiu-se a preparação do país para 
a garantia da segurança durante a realização dos eventos. O artigo 
será divido em 3 partes principais. Na primeira parte será colocado 
o que se entende por terrorismo e por terrorismo transnacional. Na 
segunda parte, será debatida a relação entre megaeventos e a recen-
te percepção de agravamento da ameaça terrorista transnacional. 
Por fim, na terceira parte ir-se-á discutir a situação do Brasil frente 
o terrorismo transnacional e a relação entre a securitização deste e 
a realização de megaeventos no país.

O terrorismo transnacional

o fenômeno do terrorismo aqui é entendido como um meio 
para a consecução de determinas fins políticos por um ator indivi-
dual ou por um grupo de atores. Isto é, defende-se que, aquele(s) 
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que fazem o uso do terrorismo, de maneira geral: i) utiliza (m) da 
“violência ou ameaça de violência ii) através de um grupo organi-
zado (ou sob sua influência) iii) para alcançar objetivos políticos”. 
(LUTZ; LUTZ, 2007, p.292, tradução nossa1). O público inocente 
geralmente é alvo de ataques terroristas porque eles representam 
uma totalidade maior de pessoas e estão menos preparados para se 
defender, cujo resultado de um ataque terrorista é o pânico (terror) 
e insegurança generalizados (LUTZ; LUTZ, 2007). Nesse sentido, a 
espetacularização dos atentados é importante na medida em que 
consegue trazer maior visibilidade e tornar o medo entre a popula-
ção, generalizado. 

Cabe destacar, que a partir do avanço da globalização o fenô-
meno do terrorismo passou a ser internacionalizado. Conforme 
bem colocado por Lasmar (2003), 

A partir do advento da globalização, a situação se complica na me-
dida em que as interações no sistema internacional continuam se 
baseando em relações de força e poder praticadas pela racionalida-
de instrumental dos Estados e surge uma série de atores transna-
cionais que interagem com as mais diversas e distintas racionali-
dades. [...] Se antes a atuação era limitada pela supremacia dos Es-
tados agora as ações terroristas passam a ter uma maior liberdade 
de ação através de articulações em rede que ultrapassam as esferas 
decisórias dos Estados. (LASMAR, 2003, p. 437-441).

Acredita-se que a globalização facilitou o processo de formação 
de redes, dentre estas as redes terroristas, que facilitam o processo 
de atuação de grupos em distintos Estados. Assim, o fenômeno se 
transnacionaliza na medida em que o problema deixa de ser locali-
zado e passa a ter um caráter cada vez mais global. Teoricamente, 
todos os países são alvos em potenciais para um ataque terrorista 
(LASMAR, 2003). 

Pretende-se, então, tratar acerca do conceito de “redes” e como 
elas se conectam e garantem a eficácia da atuação transnacional de 
grupos. As redes são entendidas como 

 [...] estruturas abertas capazes de expandir de forma ilimitada, 
integrando novos nós desde que consigam comunicar-se dentro 
da rede, ou seja, desde que compartilhem os mesmos códigos de 
comunicação (por exemplo, valores ou objetivos de desempenho)” 
(CASTELLS apud SPADANO, 2004, p. 75).

1.   ... (1) use of violence or threat of violence (2) by an organized group (3) to achieve 
political objectives. The violence (4) is derected against a target audience that extends 
beyond the immediate victims, who are often innocent civilians. 
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O argumento de Castells (2001), é de que as redes são esta-
belecidas quando há algo que faz com que diferentes pontos – co-
nhecidos como nós – se conectem e se mantenham conectados. O 
que envolve estes nós podem ser aspectos materiais ou imateriais. 
Assim, pode-se afirmar que como elementos materiais entende-
mos, por exemplo, o transporte de armamentos ao longo da rede 
terrorista, enquanto os nós ligados por questões imateriais estão 
relacionadas à questões ideacionais, como é o caso da identificação 
de alguns indivíduos para a causa de um grupo terrorista especí-
fico (SOUZA; VILELA, 2015). Estas relações em torno das redes 
que relativizam e transcendem as fronteiras, são entendidas como 
transnacionais na medida em que “[…] se referem aos movimentos 
de pessoas, bens e ideias que transcendem as fronteiras nacionais 
[…]” (HESFORD; SCHELL, 2008, tradução nossa2). 

O simples ato de transcender as fronteiras, por sua vez, não 
caracteriza um movimento como transnacional. Assim como Hes-
ford e Schell (2008) enfatizam, é necessário que haja uma ligação 
entre os nós desta rede, que podem ser a movimentação de bens, 
indivíduos e ideias. Nota-se que estas categorias apresentam uma 
variação entre elementos materiais e imateriais. Propriamente 
analisando o caso do terrorismo, o movimento de pessoas é comum 
entre os membros de grupos terroristas transnacionais, e isto fica 
claro no processo de cooptação do grupo terrorista em questão, que 
também está relacionada à questões ideacionais. 

Um exemplo desta ligação entre civis com grupos terroristas 
podem ser identificadas no caso do Estado Islâmico. O principal 
objetivo do grupo é criar um Califado3 para “(…) reviver o Islã, re-
tomando sua forma pura, unindo o mundo muçulmano sob um re-
gime verdadeiramente islâmico, e, assim, restaurar a dignidade e a 
grandeza do seu povo ao cumprir as ordens de Deus” (BARRETT 
apud SOUZA; VILELA, 2015, s/p). Assim, diversos povos islâmicos 
em torno do globo se uniram a este objetivo central alegado pelo 
grupo terrorista e se tornaram membros da causa. 

No caso do Estado Islâmico, existem aproximadamente 3 mil 
membros ativos espalhados em outros países fora do Oriente Médio, 

2.  […] refers to movements of people, goods, and ideas across national borders […]
3. “Os Califados são uma alternativa islâmica de instauração de um molde político que 
coincide com os aspectos das monarquias ocidentais, em que a sociedade se vê repre-
sentada por um “califa”, que será sucedido em uma escala hierárquica” (SOUZA; VILE-
LA, 2015, s.p).
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tornando evidente a capacidade de penetração do terrorismo através 
desta questão ideacional. Vale ressaltar que, conforme citado por Cas-
tells (2001) anteriormente, é a comunicação o ponto chave para a exis-
tência de uma rede, já que é através dela que se torna possível manter 
a coesão entre elas. A comunicação, por sua vez, é extremamente fa-
cilitada em um mundo globalizado, já que a Revolução Tecnológica4 
facilitou o intercâmbio na área do conhecimento e da comunicação.

A virada tecnológica proporciona, inclusive, o desenvolvimen-
to de tecnologias e meios de comunicação de massa, que facilitam 
com que os grupos terroristas divulguem suas ações e reafirmem 
seus ideais internacionalmente, de modo a tentar atrair membros 
ou influenciar na forma de pensamento de indivíduos isolados, 
como acontece também no caso dos “lone wolves” que praticam ter-
rorismo, sendo estes fazem referência à

Criação deliberada e exploração do medo através da violência ou 
ameaça de violência cometida por um único ator que persegue a 
mudança política ligada à uma ideologia já formulada, seja sua 
própria ou a de uma organização maior, e que não recebe ordens, 
direção ou apoio material de fontes externas (ALFARO-GONZÁ-
LEZ et al, 2015, p. 9, tradução nossa5).

Nota-se que, embora estes atuem de forma desvinculada à um 
grupo em específico, em alguns momentos há ligação com um flu-
xo de ideais, como, por exemplo, o extremismo religioso, como foi 
o caso do ataque em Boston. O atentado ocorreu em meio à uma 
maratona tradicional da cidade quando duas bombas caseiras, lo-
calizadas a menos de 200 metros uma da outra, explodiram e pro-
vocaram a morte de três pessoas e mais de 200 feridos. Os irmãos 
Dzhokhar Tsarnaev e Tamerlan Tsarnaev foram os responsáveis 
pelos ataques e justificaram a questão com base em uma interpre-
tação do islamismo. Assim, quando há um fluxo, neste caso entre a 

4. Castells cita cinco características desta virada tecnológica: i) a informação interage 
com a tecnologia e as duas se influenciam; ii) A flexibilidade e rapidez em acompanhar 
as mudanças sociais; iii) A convergência e aprimoramento entre as tecnologias; iv) Es-
tabelece um conjunto de redes, podendo sistematizar informações; v) Novas formas de 
levar à sociedade a informação, que é o que move a vida social. O autor completa e afir-
ma que “O que caracteriza a atual tecnológica não é a centralidade de conhecimentos e 
informação, mas a aplicação desse conhecimento e dessa informação para a geração de 
conhecimentos e dispositivos de processamento/comunicação da informação, em um 
ciclo de realimentação cumulativo entre a inovação e seu uso” (CASTELLS, 2001, p. 69)
5. The deliberate creation and exploitation of fear through violence or threat of vio-
lence committed by a single actor who pursues political change linked to a formulated 
ideology, whether his own or that of a larger organization, and who does not receive 
orders, direction, or material support from outside sources.



101 • Belo Horizonte, v. 11, n. 22, p. 96 - 119, 2o sem. 2012

A securitização do terrorismo transnacional e os megaeventos...

101

religião e os lone wolf, pode-se considerar que esta também é uma 
forma de terrorismo transnacional (ELIGON; COOPER, 2013; 
TSARNAEV É CONDENADO..., 2015; SIMON, 2015).

Além disso, admite-se que os lone wolf praticam do terroris-
mo quando perseguem fins políticos, e que estes atores também 
podem se enquadrar como transnacionais na medida em que es-
tão ligados, por meio de uma religião ou ideologia, às questões que 
transcendem as fronteiras e configuram fluxos ideacionais (ALFA-
RO-GONZÁLEZ et al, 2015). A grande diferença é que os grupos 
terroristas se articulam torno de uma rede que é mais facilmente 
mapeada, já que esta está ligada não só por aspectos imateriais, 
mas também por aspectos materiais.

Tendo em vista todo o arcabouço teórico abordado nesta se-
ção, buscaremos uma definição mais concisa acerca da noção do 
terrorismo transnacional. Como definição ao termo terrorismo, 
adota-se a ideia de Lutz e Lutz (2007) proposta anteriormente, e 
pelo termo “transnacional” entende-se um movimento que trans-
cende as fronteiras e gera uma conexão entre diferentes nós, ou 
seja, diferentes atores, sendo que estes podem estar ligados por 
um conjunto de crenças e valores, ou por uma questão de fluxos de 
pessoas ou fluxos de armamentos, por exemplo. Por fim, conforme 
posto por Brandt (2009) e Klein (2015) uma questão crucial para 
o terrorismo transnacional é que todos os Estados são potenciais 
alvos para que os terroristas, em um mundo globalizado, propa-
guem suas ações com o objetivo de impulsionar sua causa, já que os 
ataques sempre mobilizam a mídia nacional e internacional. 

Megaeventos e a securitiazação  
do terrorismo transnacional

A securitização é um processo responsável pela transforma-
ção de determinado tema em questão de segurança. Em meio a ele, 
quatro pontos chamam a atenção. O primeiro é o entendimento 
de que não é a natureza do tema em si que o caracteriza como um 
problema de segurança, mas a percepção de que tal questão coloca 
a existência de algo sob ameaça dentro de um determinado con-
texto. O segundo é a percepção de que para lidar com o problema, 
na maioria das vezes, a saída é ultrapassar as regras, já que não há 
como conter a ameaça pelas vias legais. Em terceiro lugar, tem-se 
que para ocorrer a violação da normalidade tanto quem aponta a 
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ameaça quanto o público deve aceitar que a existência de algo está 
em risco. Para tanto, a aceitação do público pode ser consensual 
ou coercitiva, contanto que a quebra de regras tenha fundamentos, 
isto é, seja legitimada pela ameaça existencial. Por fim, entende-
-se que assuntos securitizados são temas emergenciais e devem ser 
tratados de forma prioritária (BUZAN; WAEVER; WILDE, 1998).

Na primeira década do século XXI, houve uma continua tenta-
tiva de securitização do terrorismo transnacional. Isto é, este, em 
especial no ocidente, cada vez mais é percebido como uma ameaça 
em potencial aos Estados e ao Sistema Internacional. Discurso que 
ganhou forças após os atentados às torres gêmeas em Nova Iorque 
e ao Pentágono em Washington DC (11 de setembro de 2001). O 
espetáculo criado pelo grupo, a atenção da mídia e os discursos do 
então Presidente W. Bush ajudaram a criar a percepção de terroris-
mo como um problema de segurança internacional. Nesse sentido, 
a partir de sua aceitação, as autoridades passaram a agir de modo a 
conter a ameaça terrorista transnacional, intensificando a seguran-
ça e as medidas de vigilância. Tem-se aqui, que isso pode ser visto 
em especial no que tange a organização de megaeventos. 

Assim, pretende-se nessa seção analisar a relação entre me-
gaeventos e o terrorismo transnacional. Acredita-se que a partir 
disso, poder-se-á entender a grande mobilização de recursos desti-
nados a contenção do terrorismo transnacional quando da realiza-
ção de megaeventos, mesmo que o país a sediar o evento não apre-
sente um histórico de combate e que a sua população não perceba o 
terrorismo como ameaça iminente.

Megaeventos e o Terrorismo Transnacional 

Pouco se escreveu procurando definir com exatidão o que são 
megaeventos e não há consenso sobre quais as características um 
evento deve ter para ser entendido como tal. No entanto, é possível 
se observar alguns pontos ressaltados na literatura como pré-re-
quisitos para que um evento seja caracterizado como “mega”. Nesse 
sentido, este deve ser de larga escala, no sentido de envolver a par-
ticipação direta (na organização ou comparecendo e participando 
fisicamente das atividades) ou indireta (utilização do evento como 
forma de promoção de alguma atividade particular, por exemplo, 
vendedores ambulantes, donos de restaurante, comerciantes lo-
cais, turistas, telespectadores, etc.) de um número considerável de 
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pessoas; deve ser realizado em um curto e bem definido período de 
tempo; deve atrair grande interesse midiático e ter alcance para além 
das escalas local e nacional; durante a realização dos eventos deve 
haver modificações temporárias (e quem sabe, permanentes) nas ci-
dades-sede de modo a lidarem com as pressões logísticas que sur-
gem em razão do grande contingente de pessoas atraídas; e por 
fim, deve potencialmente promover tanto retorno econômico (cres-
cimento econômico) quanto retorno simbólico (melhora da imagem 
internacional) para o país ou cidade sede (CHEN; SPAANS, 2009; 
MILLER, 2008; TAVARES, 2011).

Pela dimensão dos megaeventos, em sua realização os organi-
zadores se veem tendo que lidar com diversos tipos de riscos (boi-
cotes, gastos excessivos, falhas operacionais, desastres naturais, 
guerra, desordem pública, doenças, terrorismo, dentre outros) e 
organizar o evento em resposta à ameaça potencial que estes re-
presentam. Aqui, se entende como risco as ameaças e o sentimento 
de insegurança trazido pela intensificação da modernidade. Isto é, 
como a percepção da ameaça que determinado objeto, ideia, indivi-
duo e/ou grupos de indivíduos ou qualquer elemento da realidade 
traz para nossa segurança e integridade física e mental. São peri-
gos que identificamos, confrontamos e tentamos, a qualquer custo, 
controlar (GIDDENS, 1998; ULTRICH, 1992).

Jennings (2011) categoriza os riscos intrínsecos a realização 
de megaeventos em duas dimensões: i) Internos-Externos, isto é, 
ou estão relacionados à organização do evento ou são independen-
tes dela, mas podem, da mesma forma, afetar diretamente a reali-
zação do evento; ii) Nacionais-Transnacionais, quer dizer, ou são 
riscos inerentes à cidade ou país-sede, ou são riscos que ultrapas-
sam as fronteiras da cidade ou país-sede.

Nesse sentido, a partir dessa categorização do autor, temos que 
o risco representado pelo uso do terror por algum grupo político du-
rante a realização de megaeventos é externo a este (já que, apesar do 
mesmo ser utilizado como plataforma, o ato em si é independente 
a ele) e transnacional (no sentido de que todas as cidades e países 
são tidos como alvos em potencial). Além disso, a ameaça terrorista 
não é exclusiva do pós-9/11, apesar da percepção que se tem dela ter 
sido alterada. Por exemplo, entre os anos de 1972 e 2004, registra-
ram-se cerca de 170 ataques terroristas a megaeventos esportivos, 
como a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos, o que representa em 
média cerca de cinco atentados por ano. Números que nos levam a 
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perguntar os motivos pelos quais grupos políticos veem megaeven-
tos esportivos como atrativos para a realização de atos terroristas 
(GIULIANOTTI; KLAUSER, 2012; JENNINGS, 2011).

Grupos políticos ou atores individuais podem considerar me-
gaeventos como plataformas atrativas para utilização do terror pe-
las características intrínsecas a eles. Ou seja, por proporcionarem 
certas facilidades logísticas para operacionalização dos atentados, 
como a dificuldade em identificar potenciais terroristas e inúmeras 
rotas de escape ao redor dos complexos esportivos e, ademais, por 
serem eventos de larga escala que atingem diretamente e/ou indire-
tamente bilhões de pessoas, onde também os atletas, espectadores 
e organizadores de diferentes nacionalidades estão reunidos, fato 
que gera grande atenção midiática. Por exemplo, os Jogos Olímpi-
cos realizados em Londres, 2012, reuniu cerca de 11 mil atletas em 
204 delegações e foi transmitido por cerca de 500 emissoras de te-
levisão localizadas em 220 países, atingindo uma audiência de cerca 
de 5 bilhões de pessoas em todo o mundo (LONDON 2012 OLYM-
PIC GAMES, 2012; MILLER, 2008; TOOHEY; TAYLOR, 2008). 

Nesse sentido, o comunicado do grupo palestino Setembro 
Negro após a realização de atentado terrorista à delegação de Isra-
el nos Jogos Olímpicos de Munique, 1972, é um exemplo do por-
que grupos políticos e/ou atores individuais podem enxergar nos 
megaeventos a oportunidade de utilização do terror para levantar 
atenção para seus objetivos políticos particulares:

Na nossa avaliação, e tendo em vista os resultados atingidos, realiza-
mos uma das maiores realizações de um grupo de comando Palesti-
no. Uma bomba na Casa Branca, uma mina no Vaticano, a morte de 
Mao Tse-tung ou um terremoto em Paris, não teriam ecoado tanto na 
consciência de todos os homens do mundo como ecoou a operação em 
Munique. As Olímpiadas chamam o interesse e a atenção mais do que 
qualquer coisa no mundo inteiro. A escolha pelas Olimpíadas, pelo 
ponto de vista puramente propagandístico, teve sucesso de 100%. Foi 
como se tivéssemos pintado o nome da Palestina em uma montanha 
que pode ser vista nos quatro cantos da Terra (DERSHOWITZ apud 
TOOHEY; TAYLOR, 2008, p. 459-460, tradução nossa6).

6.   In our assessment, and in light of the result, we have made one of the best achie-
vements of Palestinian commando action. A bomb in the White House, a mine in the 
Vatican, the death of Mao Tse-tung, an earthquake in Paris could not have echoed 
through the consciousness of every man in the world like the operation at Munich. 
The Olympiad arouses the people’s interest and attention more than anything else in 
the world. The choice of the Olympics, from the purely propagandistic viewpoint was 
100% successful. It was like painting the name of Palestine on a mountain that can be 
seen from the four corners of the Earth.
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O atentado de Munique é marcante para a história das Olim-
píadas uma vez que traz à tona o risco relacionado ao terrorismo. 
As medidas de segurança feitas nessa ocasião se baseavam em ou-
tros eventos e focava principalmente na contenção de movimentos 
sociais por exemplo. A partir de Munique, a segurança dos Jogos 
Olímpicos subsequentes foi modificada radicalmente, já que aten-
tou-se pela primeira vez para o risco de ataques terroristas. Essa 
lógica de ação é conhecida como o Princípio da Precaução, ou seja, 
tendo em vista uma exacerbação da consciência da existência de 
perigo em megaeventos, torna-se necessário pensar em estratégias 
para enfrentar esses possíveis riscos (TOOHEY; TAYLOR, 2008). 
Segundo Stern e Weiner, o Princípio da precaução é regido pelo en-
tendimento de que

a ausência de evidência de risco não é evidência da ausência de 
risco, e que ao invés de esperar a evidência de dano ser demonstra-
da deve-se agir, o ônus da prova deve ser deslocado exigindo dos 
organizadores de um produto ou atividade de risco demonstrar 
que é seguro a sua realização, sob sujeição a restrições regulatórias 
ou proibição (STERN; WEINER apud TOOHEY; TAYLOR, 2008, p. 
455, tradução nossa7).

Cabe destacar que tal lógica ficou evidente tanto nos Jogos 
Olímpicos posteriores aos Jogos de Munique, quanto em outros 
megaeventos esportivos como as Copas do Mundo, devido a uma 
maior demanda por segurança, aumentando os gastos em seguran-
ça e o orçamento das competições (TOOHEY; TAYLOR, 2008).

Depois dos atentados aos Jogos de Munique, outros ataques 
terroristas foram realizados em megaeventos esportivos, como o 
bombardeamento nas rotas de abastecimento durante a cerimônia 
de abertura nos Jogos de Barcelona (1992) e o ataque que deixou 2 
mortos e mais de 100 feridos em Atlanta (1996). Apesar dessa mu-
dança de percepção do risco com o atentado em Munique, o princí-
pio da precaução tem sido aplicado principalmente após os atenta-
dos de 11 de setembro em Nova Iorque. Como já foi explicado an-
teriormente, de forma geral, o terrorismo passou por um processo 
de securitização a partir do ocorrido. Apesar de não haver ligação 
com megaeventos esportivos, o 11 de setembro mudou a forma 
como se percebe essa ameaça e a forma de combate a ela. Sendo 

7.  The absence of evidence of risk is not evidence of the absence of risk, and that rather 
than waiting for evidence of harm to be demonstrated before acting, the burden of 
proof should be shifted to require sponsors of a risky product or activity to demonstra-
te that it is safe or else be subject to regulatory restriction or ban. 
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assim, dentro dos megaeventos houve também uma securitização 
do risco terrorista que modificou a precaução a esses ataques po-
tenciais. Eventos de grandes escalas trouxeram a necessidade de 
ver esse risco como algo que vai além das fronteiras nacionais. Não 
é responsabilidade apenas do país ou cidade-sede criar medidas de 
segurança e, sim, de todo o sistema internacional, que deve agir co-
operativamente na segurança desses eventos (TOOHEY; TAYLOR, 
2008; GIULIANOTTI; KLAUSER, 2012).

Desde 1890 até aproximadamente 1930 os riscos dos Jogos 
Olímpicos eram relacionados à ideia de segurança financeira, con-
tornados através de contribuições privadas. A partir da década de 
1930 o Estado ganhou um papel mais ativo na execução desses jo-
gos, principalmente em relação a infraestrutura, segurança e finan-
ciamento. Um exemplo dessa mudança foram os Jogos de Berlim 
em 1936, controlado totalmente pelo governo Nazista que finan-
ciava os recursos materiais e humanos. A participação do Estado 
continuou forte, porém, a partir do atentado de 11 de setembro 
esse envolvimento estatal direcionou ao que chamamos de gestão 
de risco. Enquanto os Jogos de Barcelona em 1992 teve um investi-
mento de 66,2 milhões de dólares em segurança, em Atenas, 2004, 
foram aplicados apenas 1,85 bilhões de dólares e Pequim (2008), 
um pouco mais acima, 6,5 bilhões. Apenas observando esse aumen-
to exponencial dos orçamentos em segurança, já é perceptível a 
mudança de visão e importância dada a esta área. Em Atenas cerca 
de 70 mil policiais e forças armadas fizeram a segurança da cidade 
e, em Londres (2012), 10% da mão-de-obra policial do Reino Uni-
do foi despendida para conduzir a segurança (JENNINGS, 2011; 
TOOHEY; TAYLOR, 2008).

A securitização dos jogos levou a uma cooperação internacio-
nal na área de segurança. Essa cooperação entre os Estados se dá 
não só a troca de informações, mas também no tratamento delas 
entre as agências de inteligência, através do compartilhamento 
de tecnologias militares e até mesmo o envio delas a outros Esta-
dos . Isso ocorreu, por exemplo, em Atenas quando a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e o governo estaduniden-
se orientaram e apoiaram materialmente (com bens e recursos) o 
governo grego, bem como em Pequim (GIULIANOTTI; KLAUSER, 
2012; JENNINGS, 2011). 

Além dos programas de Segurança Olímpica ganharem mais 
notoriedade, existe também uma mudança do controle interno. 
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É comum ver alterações nas legislações, diminuindo, de certa for-
ma, as liberdades individuais, criação e aplicação de estratégias 
antiterroristas, principalmente em países sede que não detinham 
um aparato conceitual sobre terrorismo no ordenamento jurídico. 
Existe ainda uma mobilização em relação ao planejamento urba-
no, podendo haver uma militarização da área urbana, incumbên-
cia da segurança municipal. Destarte, percebendo que o risco em 
megaeventos também se concretiza fora do evento em si, todo o 
país passa por uma mobilização de segurança (GIULIANOTTI; 
KLAUSER, 2012; JENNINGS, 2011). Dessa forma, inferimos que, 
como apontado por Giulianotti e Klauser (2012), após os atentados 
de 11 de setembro, as investidas de segurança, principalmente as 
contraterroristas, passaram ocorrer local, nacional, transnacional 
e globalmente.

Por fim, é importante salientar que o risco nos grandes even-
tos e também a utilização do princípio de precaução são de certa 
forma influenciados pela percepção da população sobre este risco. 
Por conseguinte, na medida em que existe uma grande mobilização 
midiática em torno desses assuntos, esta pode “criar” /ou legitimar 
uma ameaça de segurança. Na verdade, ou ela cria a percepção des-
sa ameaça aumentando as demandas ao Estado concernentes à pre-
venção de um ataque potencial, ou legitimam (reconhecem) a prio-
ridade estatal em investir na segurança de um megaevento. Mesmo 
em Estados que não possuem um histórico de ataques, ou não são 
considerados grandes alvos de ataques terroristas e que, por isso, 
não possuem uma percepção da população sobre tais riscos, ainda 
assim haverá uma mobilização grande em torno da segurança do 
evento, uma vez que a ameaça do terrorismo não se limita às esca-
las local e nacional (TOOHEY; TAYLOR, 2008). Tendo-se realizada 
uma explanação acerca da relação entre o terrorismo transnacional 
e a realização de megaeventos, será agora analisada a situação do 
Brasil em face ao terrorismo transnacional e em contexto da reali-
zação de megaeventos na segunda década do século XXI.

O Brasil em face ao terrorismo transnacional

a preocupação com o terrorismo por parte do Brasil possui di-
ferentes facetas. Inicialmente, verificamos que essa prática nunca 
foi uma preocupação tão presente no país, sendo, como analisado 
por Cunha (2010), uma temática de baixa prioridade na agenda 
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nacional. As divergências aparecem, principalmente, por conta da 
acusação internacional de que alguns grupos e organizações crimi-
nosas internas no Brasil são terroristas como o Primeiro Comando 
da Capital (PCC) e o Comando Vermelho. No entanto, o governo 
brasileiro não analisa essas ameaças internas como terrorismo, de 
modo que a preocupação com o terrorismo se prenda mais àque-
les grupos que utilizam do terrorismo internacionalmente, e é esse 
ponto de vista que levaremos daqui em diante (CUNHA, 2010).

A política externa brasileira e as ações de política interna 
contra o terrorismo se baseiam em assimilar a produção jurídica 
de combate ao terrorismo que é produzida nos grandes fóruns in-
ternacionais (CUNHA, 2010). Isso é feito pelo fato de que o Brasil, 
apesar de não ser um alvo tradicional de ataques terroristas, nutre 
relações amigáveis com países que o são - como EUA, França, Reino 
Unido -, e, com isso, possui diversas entidades e organizações des-
ses Estados, que podem ser alvos desses ataques, como as embaixa-
das, consulados e empresas multinacionais. Essa situação se inten-
sifica quando levamos em consideração a situação estabelecida no 
início do artigo de que o objetivo das atividades terroristas é o de 
atingir um alvo que não são as vítimas imediatas daquele ataque, 
que, normalmente, são civis inocentes (LUTZ; LUTZ, 2007). Nes-
se sentido, a crescente preocupação das autoridades brasileiras em 
adotar medidas de contraterrorismo, está atrelada ao fato do Brasil 
ter sido e estar sendo país-sede de diversos megaeventos interna-
cionais nessa década. 

No II Encontro de Estudos Terrorismo, Eugênio Diniz (2004), 
discute num artigo a possibilidade de ocorrer atentados terroristas 
no Brasil. O texto traz considerações relevantes para que possamos 
entender as possibilidades desses acontecimentos no Brasil. O racio-
cínio de Diniz (2004) se baseia na análise de ataques da Al-Qaeda à 
Argentina, país que, teoricamente e a priori, não teria motivos para 
ser atacado também. Após esse exercício, ele aborda mais diretamen-
te a questão do Brasil, e conclui que: 1) o Brasil tem em seu território 
diversas representações de alvos tradicionais de grupos terroristas; 2) 
a baixa probabilidade de ocorrência pode levar à uma maior vulnera-
bilidade; 3) o Brasil pode ser alvo de ataques terroristas; 4) o Brasil 
pode conter células terroristas adormecidas (DINIZ, 2004).

É importante ressaltar que esse artigo foi publicado em 2004, 
com isso, diversas questões não foram contempladas, todavia há 
literatura suficiente e atualizada para continuarmos nossa análise. 
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O posicionamento político do país não sofreu mudanças tão subs-
tanciais, e nada aconteceu para que o Brasil passasse a ser um alvo 
prioritário de grupos terroristas transnacionais. Desde 2004, no 
entanto, a possibilidade terrorismo no território brasileiro ganhou 
outro olhar por motivações externas. Do ano de 2013 à 2016, o 
Brasil foi país-sede de pelo menos três megaeventos internacionais: 
a Copa das Confederações (junho/2013), a Jornada Mundial da Ju-
ventude (julho/2013), a Copa do Mundo FIFA (junho e julho/2014) 
e será também das Olimpíadas (julho e agosto/2016). A preparação 
do Estado para receber esses eventos foi muito grande, com ele-
vados investimentos em infraestrutura, na própria economia e no 
setor de segurança (BRASIL, 2012). Como havia sido comentado, a 
falta de probabilidade de o Brasil sofrer um ataque terrorista pode 
proporcionar um ambiente fértil para que grupamentos terroristas 
aproveitassem de uma baixa expertise no trato com ameaças ter-
rorismo internacional e da própria despreocupação da população 
que não ficaria vigilante frente a essas possibilidades. Esse posicio-
namento da população brasileira dialoga com a questão do risco, 
como já fora dissertado por Jennings (2011) nos tópicos anterio-
res. O fato de não ser um risco interno faz com que a população não 
se mobilize nem perceba os megaeventos como situações perigosas 
para atuação de células terroristas, uma vez que a criminalidade re-
gular do Brasil é mais preocupante em detrimento da possibilidade 
de atentados terroristas (JENNINGS, 2011). 

Na obra “A legislação brasileira de combate e prevenção ao ter-
rorismo quatorze anos após 11 de Setembro; limites, falhas e re-
flexões para o futuro” (LASMAR 2015), esse posicionamento des-
preocupado da população brasileira é trabalhado por Lasmar como 
um “negacionismo”, baseado nesse exercício de negar a existência 
e a probabilidade de se acontecer atividades terroristas no Brasil. 
Isso pode ser preocupante na medida em que pela característica 
transnacional do terrorismo, ele não se insere somente em uma lo-
calidade, sendo que, na verdade, o local pouco importa, mas sim se 
há condições de se atingir alvos estratégicos ali (LASMAR 2015).

Ao mesmo tempo, a mídia, ator funcional no processo de se-
curitização de uma questão, também não enfoca tanto na possibi-
lidade de que esses ataques possam ocorrer. A memória de ataques 
terroristas em grandes eventos, principalmente nas Olimpíadas 
(1972, 1996), é conhecida e não pode ser desprezada, entretanto, o 
contexto político onde aconteceram esses eventos e onde ocorrerão 
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os jogos não propiciam uma grande atenção midiática, o que con-
tribui para a falta atenção populacional. É notório que desde a Copa 
das Confederações (2013), um dos maiores eventos recepcionados 
pelo Brasil, as reportagens dos principais jornais internacionais 
tem focado mais a questão da criminalidade interna do país do que 
a possibilidade de ataques terroristas.

Medidas contraterroristas no Brasil

Serão colocadas agora as iniciativas empreendidas contra o 
terrorismo no país. Vê-se por parte das unidades subnacionais (es-
tados e municípios) um forte esforço na contratação de especialis-
tas em terrorismo e segurança de grandes eventos para capacitar as 
Forças Armadas e as polícias militares para lidar com a questão. A 
discussão em ambientes políticos institucionais também não pode 
ser ignorada. O Senado Federal organizou um seminário intitulado 
“Terrorismo e Grandes Eventos”, no qual os parlamentares discu-
tiram a questão juntamente com acadêmicos e pessoas experientes 
na área levando diversos aspectos relevantes em consideração para 
a execução das Olimpíadas no Brasil (BRASIL, 2014).

A associação com outros países como os EUA também é forte. 
Através dos relatórios da Federal Bureau Investigation (FBI), a Policia 
Federal estadunidense, o Brasil conseguiu compilar informações re-
levantes acerca do envolvimento de brasileiros residentes no Brasil 
com grupos terroristas, estas que muitas vezes datavam anos atrás. 
Aliás, também fora apostando nesses documentos atividades como 
“financiamento do terrorismo, recrutamento e redes de falsificação 
de documentos” (LASMAR, 2015, p.53). Os relatórios são fundamen-
tais para as instituições brasileiras que tomam conta da segurança e 
das atividades de inteligência como a Polícia Federal e a Associação 
Brasileira de Inteligência Nacional (ABIN) estarem conscientes da 
realidade do país. Lasmar (2015, p.48), ainda reforça a necessidade 
destes em último de descobrir os chamados “ciclos de atividade terro-
rista” empreendidos pelas organizações terroristas para se organizar, 
que incorpora, além das atividades previamente mencionadas, “a ra-
dicalização e difusão de ideias, financiamento, treinamento logística, 
administração de recursos materiais”, dentre outros aspectos.

A capacitação requerida por diferentes agências traz outro as-
pecto à tona: as técnicas de combate ao terrorismo no Brasil são 
distintas e difusas, devido à uma falta de interação comum entre di-
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ferentes órgãos. A ABIN faz o monitoramento ligado à inteligência, 
associada fortemente com órgãos internacionais como a Organiza-
ção Internacional de Polícia Criminal (INTERPOL); a Polícia Fede-
ral tem presença forte no que se refere aos movimentos migrató-
rios no país e nas fronteiras; há também dentro dos estados as polí-
cias militar e civil, que têm competências de proteção dos cidadãos 
que contemplam a possibilidade de ataques terroristas; há ainda 
as Forças Armadas que são utilizadas somente contra um inimigo 
externo. Além disso, há interações intersetoriais como empresas 
de vigilância e monitoramento financeiro, que, no tocante a essa 
temática, verificam a possibilidade de financiamento de atividades 
terroristas, questão que nem mesmo era explicitamente proibida 
no país até o início do ano de 2016, com a Lei Anti-Terrorismo, 
como será discorrido futuramente. Lasmar (2015, p.55) conclui 
que “o grande problema do atual desenho institucional é que este 
ecoa a falta de uma estratégia nacional de combate ao terrorismo 
articulada e consolidada”.

Essa falta de foco estratégico, no entanto, não pode excluir os 
grandes esforços que têm sido empreendidos no que tange a garan-
tia para a segurança dos megaeventos sediados pelo Brasil na última 
década. Em 2012, na Rio +20, o país recebeu 57 Chefes de Estado, o 
que torna decisiva a ação de agências de inteligência para a contenção 
não só de atividades terroristas, mas de qualquer ação danosa à es-
sas personalidades. Além disso, 30 mil pessoas de todas as partes do 
mundo estavam no país, o que poderia ser um certo incentivo para 
atividades terrorista. Nesse sentido, a ABIN trabalhou desde a de-
finição do local de acontecimentos do evento até o pós-evento, em 
constante avaliação de risco de locais estratégicos durante a Rio +20. 
Ressalta-se também a interação com centros de inteligência estran-
geiros, que contribuía para a vigilância do evento (ABIN, 2016a).

Já durante a Jornada da Juventude em 2013 o Rio de Janei-
ro contou com um efetivo de mais de 8000 policiais pelas ruas da 
capital, principalmente nos pontos centrais onde ocorriam as ati-
vidades do evento, contando também com o forte apoio logístico 
da ABIN (BOTTINO, 2013). Na Copa das Confederações houve um 
efetivo de 600 militares destinados exclusivamente à verificação de 
atividades terroristas. Todos os megaeventos esportivos que o país 
sediou tiveram um forte apoio da ABIN, de modo a contribuir para 
o desenvolvimento de uma certa expertise por parte da institui-
ção. Houve constantes avaliações de risco, e ressaltam-se também 
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as Pesquisas para Credenciamento, que se tratavam de pesquisar 
todas as pessoas que necessitavam de credencial durante o evento 
para garantir que não se tratavam de uma possível ameaça à boa 
execução dos acontecimentos. (ABINb, 2016; STOCHERO, 2013)

Na Copa do Mundo tudo isso se intensificou. Além do público 
ser muito maior, havia estrangeiros espalhados por todo o Brasil, 
principalmente pelas cidades-sede, mas também havia as progra-
mações em cidades que não receberiam jogos. A mobilização deve-
ria ser intensa. O texto do Planejamento Estratégico de Segurança 
para a Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 (MINISTÉRIO DA JUS-
TIÇA, 2012), mostra que a divisão dos Eixos de Ação foi realizada 
a partir de um eixo de “Ameaças Externas”, outro de “Proteção de 
Portos, Aeroportos e Fronteiras”, e um terceiro eixo de “Ameaças 
Internas”. É interessante colocar como que o Governo Federal ve-
rificava o risco a partir dos relatórios produzidos pela ABIN com 
seu Sistema de Análise de Risco com Ênfase na Ameaça. Os pontos 
principais acordados foram: Crime Organizado, Distúrbios Civis/
Torcidas Violentas, Crimes de natureza sexual, Criminalidade na 
Fronteira; Fenômenos da Natureza; Terrorismo e Organizações Ex-
tremistas; Outros crimes de menor porte como crimes cibernéticos. 
A ocorrência de ataques terroristas era vista com bastante receio no 
documento, colocada como a pior situação que poderia acontecer.

A ABIN teve diversas frentes de trabalho durante a Copa do 
Mundo, em esforço antes e após o evento. Dentre elas: Avaliação 
de Riscos, Rankings de Sensibilidade, Sensibilização dos Hotéis, 
Eventos Preparatórios, e as inúmeras capacitações, produção de 
125 relatórios de análise de inteligência e de mídia, dentre outros. 
Durante o evento, as ações foram coordenadas pelo Centro de Inte-
ligência Nacional que agregava as informações de cada um dos doze 
Centros de Inteligência Regionais, distribuídos pelas cidades-sede. 
Além disso, a agência contou com spotters, que faziam a investiga-
ção à paisana em locais estratégicos, verificando o andamento da 
segurança local. (ABIN, 2016c)

Em relação às Olimpíadas, já se sabe que um efetivo de 85 mil 
pessoas estará trabalhando na segurança do evento e, além do desen-
volvimento de todo um conhecimento prático na Copa do Mundo, 
muitos recursos foram gastos em capacitação e treinamentos desses 
profissionais. Somente dentro das Forças Armadas, 38 mil militares 
estarão engajados durante a realização dos Jogos. Segundo Ademir 
Sobrinho, chefe do Estado Maior Conjunto das Forças Armadas, as 
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experiências anteriores se mostram fundamentais para o desenvol-
vimento da proteção do território durante as Olimpíadas, pois com 
elas “fomos aperfeiçoando a nossa integração com os órgãos de segu-
rança pública e com a Agência Brasileira de Inteligência.” (BRASIL, 
2016). Os esforços não são tímidos, de modo que, mesmo em um ce-
nário austero de corte de verbas em diversos setores do país, a verba 
das Forças Armadas para as Olimpíadas não será reduzida (BASTOS, 
2016; MINISTÉRIO DA DEFESA, 2016; SENADO FEDERAL, 2016).

Através do Plano Estratégico de Segurança Integrada (PESI), 
que especifica o planejamento de segurança durante os jogos, o 
país se propôs a trabalhar em um eixo triplo de Segurança Pública, 
Inteligência e Defesa, articulando essas forças para a garantia do 
bom desenvolvimento do evento. Como já apresentado, o combate 
ao terrorismo no país não é centralizado, sendo assim, deve estar 
bem engendrado para gerar resultados positivos, criando, inclusive, 
uma “cultura de integração e cooperação interagências”, que já tem 
sido alimentada a partir dos outros eventos que o país sediou. 
Dentre o Programa de Ação da agência para os Jogos, envolvem 
atividades como Avaliação de Risco, Observadores de Inteligência, 
Cooperação Internacional e Prevenção ao Terrorismo, de maneira 
mais específica. (ABIN, 2016d)

Durante os Jogos, é possível que haja bloqueio de sinal de 
aparelhos de radiocomunicação, desde que devidamente justifica-
do e apresentado à Agencia Nacional de Telefonia (ANATEL). Essa 
possibilidade traz uma discussão importante para pensar a execu-
ção de grandes eventos no Brasil. Como colocado anteriormente, 
as Forças Armadas não podem ser utilizadas em resposta à pró-
pria população. A única possibilidade de que elas se engendrem 
em atividades que tocam a segurança pública é para conquistar a 
“Garantia da Lei da Ordem”. O texto que versa sobre a Garantia 
da Lei da Ordem é bastante delicado e traz conceituações prévias 
para poder se estabelecer do que será tratado, de modo a abrir me-
nos precedentes à abusos por parte do Estado. No caso, são con-
sideradas Forças Oponentes (F Opn) aquelas “pessoas, grupos de 
pessoas ou organização cuja atuação comprometa a preservação da 
ordem pública ou a incolumidade das pessoas e do patrimônio”, e 
ameaças são aqueles “atos ou tentativas potencialmente capazes de 
comprometer a preservação da ordem pública ou a incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, praticados por F Opn previamente 
identificadas ou pela população em geral” (BRASIL, 2013, p. 15).



114  • Belo Horizonte, v. 11, n. 22, p. 96 - 119, 2o sem. 2012

João Victor Martins Saraiva et al.

114

Por fim, no começo de 2016, a presidente Dilma Rousseff san-
cionou a chamada “Lei Antiterrorismo 13.260/2016”, que levantou 
um imenso debate dentro da sociedade brasileira. Uma das grandes 
dificuldades de se abordar o terrorismo no país é a indefinição do 
tema, e a definição que ficou estabelecida é ainda muito ambígua, e 
pode carregar diferentes interpretações, sendo questionada princi-
palmente pelos movimentos sociais. É importante colocar que não 
foi a proximidade das Olimpíadas que foi o principal motivador 
dessa ação. O chamado Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem 
de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI/FAFT) há al-
gum tempo já cobrava do Brasil um posicionamento contra o finan-
ciamento terrorista, que antes não era abordada. A pressão se in-
tensificou quando o grupo ameaçou colocar o Brasil como um país 
de alto risco para se fazer transações financeiras (COSTA,2015).

Nota-se, portanto, um forte esforço brasileiro para garantir a 
segurança contra o terrorismo nos megaeventos internacionais que 
o país tem sediado. A probabilidade de que o Brasil possa ser ataca-
do por grupos terroristas existe, e há muito tempo, mas esta resi-
de somente no campo da probabilidade. Entretanto, não é possível 
que se trabalhe somente com as baixas probabilidades e, assim, não 
tomar nenhuma medida de proteção. No caso, mesmo com pouca 
percepção de risco por parte da população, o governo tem investido 
muitos recursos na segurança para esses eventos, justificado pela 
presença de delegações e populações de todo o mundo, somado à 
atenção midiática desses eventos justificam tais gastos por parte 
do governo brasileiro. 

Considerações finais

O Brasil não se coloca e nem se percebe como um alvo tradi-
cional de ataques terroristas. Além disso, não se discute frequente-
mente o risco de um atentado no país, já que não há na população 
uma percepção da ameaça e nem um discurso mais acalorado por 
parte do Estado. No entanto, nos últimos anos, como exposto na 
última seção do artigo, houve uma busca maior pela promoção de 
medidas de segurança contraterroristas e a criação de leis de com-
bate ao terrorismo, tal como a Lei Antiterrorismo 13.260/2016.

Há, como apontado anteriormente, uma vasta literatura que 
discorre sobre a relação entre a realização de megaeventos e a possi-
bilidade de atentados terroristas. Em especial, após 11 de Setembro 
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é notório o aumento do percentual gasto em medidas de segurança 
e o urgir da sociedade internacional pela contenção do risco em me-
gaeventos realizados em todo o mundo. Seja nos Jogos Olímpicos 
Atenas/2004, Pequim/2008 e Londres/2012 ou na Copa do Mun-
do na Alemanha/2006, na África do Sul/2014 e no Brasil/2016, se 
preocupou muito mais com a promoção da segurança tanto para as 
delegações quanto para o público em geral durante a realização dos 
jogos. Até mesmo foi discutida a possibilidade de algumas delega-
ções não enviarem atletas aos megaeventos supracitados pela pre-
ocupação com o risco apresentado pelo terrorismo transnacional.

Assim, é possível compreender a maior preocupação do governo 
brasileiro em torno do risco de terrorismo transnacional como uma 
resposta as demandas da sociedade internacional pela promoção de 
uma maior segurança em torno da realização dos megaeventos no 
pais. O alvo, em todo caso, não seria diretamente o Brasil (apesar da 
ação ser realizada em território brasileiro). Grupos políticos podem 
usar o terror nos megaeventos (prática desterritorializada) como es-
tratégia para consecução de seus objetivos particulares (territoriais) 
em outras localidades. Nesse sentido, é posto em prática o princípio 
da precaução, já que o governo brasileiro tem demonstrado à socieda-
de internacional que é seguro participar dos megaeventos no Brasil.
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